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DIREITO DO TRABALHO E PANDEMIA: COVID-19 PODE SER CONSIDERADO COMO DOENÇA LABORAL?

INTRODUÇÃO 

O Direito do Trabalho vem sofrendo diárias modificações devido à pandemia do novo Coronavírus, que causam instabilidade e insegurança ao trabalhador. Mediante esta nova situação, um assunto tem gerado grande debate entre os juristas e trabalhadores, a consideração da COVID-19 como doença ocupacional. 

A doença ocupacional consiste naquela adquirida pelo trabalhador no ambiente de trabalho, devido ao esforço repetitivo ou pelas condições peculiares de seu trabalho. Elas podem se manifestar das mais variadas formas e surgem após longos períodos de trabalho, ensejando em um possível direito a indenização paga pelo empregador e diretos a benefícios previdenciários. 

Após o surgimento da nova mutação do vírus COVID que vem assolando todo o mundo, o legislador buscou adaptar as normas à situação vivenciada no dia a dia pelos trabalhadores, tentando adequar-se da melhor forma, visando atender os anseios deste público. Assim, o resumo expandido se objetiva a proceder uma breve análise sobre o tema e sobre a qualificação do Coronavírus como enfermidade ocupacional. 

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho é fruto de uma pesquisa teórica, desenvolvida por meio de método indutivo e auxílio de pesquisas bibliográficas de artigos, notícias, legislação trabalhos científicos. Importante destacar que o resumo expandido não busca esgotar o tema abordado, mas fazer uma análise sucinta a cerca da discussão sobre a consideração ou não do Coronavírus como doença ocupacional passível de indenização. 
DESENVOLVIMENTO
O direito do trabalho busca a proteção do trabalhador em todos os seus aspectos dentro das relações de trabalho, inclusive no que tange às questões de saúde e segurança do trabalhador. Assim, a doença laboral consiste naquela que se relaciona diretamente a atividade de labor ou ambiente laboral, surgindo, na grande maioria das vezes, de forma silenciosa e manifestando-se após longos períodos de desempenho da função laboral. As mais comuns consistem naquelas causadas por repetição de movimentos, lesões auditivas, respiratórias e as psicossociais. (CONEXÃO SAÚDE, 2018, online)

Segundo a Lei 8.213/1991, em seu artigo 20, a doença ocupacional é considerada como acidente de trabalho. O mesmo dispositivo legal traz dois conceitos em relação ao tema. O primeiro dele é a definição de doença profissional, que consiste naquela ocasionada pelo exercício do trabalho peculiar e que consta na relação formulada pelos Ministérios do Trabalho e da Previdência Social. Já o segundo termo explicado é doença do trabalho, que é entendida como aquela adquirida ou gerada por meio das condições especiais em que o trabalho é realizado. (BRASIL, 1991) 

A doença laboral seja do trabalho ou profissional, é considerada como um acidente de trabalho, fazendo, portanto com que seja possível a indenização do trabalhador pela empresa que ocasionou esse problema. Na justiça do trabalho, há a possibilidade de indenização por danos materiais e também por danos morais, onde o material visa abater os gastos que o trabalhador adquiriu com o tratamento da doença, como hospital, remédios, entre outros, e o moral possui caráter subjetivo e tem finalidade de compensar os abalos psíquicos sofridos pelo trabalhador por causa da doença. (AMORIM, 2020, online)

Em se tratando do direito e dever de indenizar pela aquisição de uma enfermidade laboral, é necessário que o empregador tenha agido com dolo ou culpa diante das causas da doença, ou seja, deve ele ter agido de forma a causar a doença, ou através de atos de negligência e imprudência com as atividades empregatícias e proteção ao trabalhador. Ademais, o empregado também faz jus a benefícios previdenciários, como o auxílio doença e o auxílio acidente. (AMORIM, 2020, online)

Na atual vivência mundial, uma discussão acerca da desse tema surgiu devido aos questionamentos sobre a pandemia do novo Coronavírus, visto que havia uma instabilidade de entendimentos sobre sua consideração ou não como doença ocupacional. Importante destacar que o Coronavírus consiste em uma doença altamente contagiosa com grande facilidade de propagação através de contato da pessoa infectada com o meio, gotículas de saliva, espirro, tosse, catarro, objetos ou superfícies contaminadas e contato humano em geral. Ela se manifesta no enfermo, de forma mais comum, através de sintomas como tosse, perda olfativa, coriza, dor de garganta, febre, dificuldade respiratória, alteração no paladar, dispneias, podendo levar ao óbito. (BRASIL, 2020, online). 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Diante da atual situação do Brasil, vivenciada devido a pandemia do novo Coronavírus, diversas mudanças surgiram no âmbito trabalhista. Muitas dessas mudanças trouxeram consigo divergências e pluralidade de entendimento, como por exemplo, a caracterização da COVID-19 como doença ocupacional. Em março de 2020, a primeira consideração acerca do tema surgiu com medida provisória 927/2020, que trouxe em seu artigo 29 uma expressa desconsideração do Coronavírus como doença ocupacional, salvo mediante comprovação de nexo causal entre a contração da doença e o ambiente laboral. (ASSIS, 2020, online)
Porém, o Supremo Tribunal Federal (STF), logo após a promulgação desta Medida Provisória decidiu, em sede de julgamento de ADI, pela suspensão da eficácia do artigo 29 deste dispositivo, possibilitando uma análise de contaminação dos empregados para possibilitar a consideração como doença ocupacional, incumbindo ao empregado o ônus de comprovar que a doença fora adquirida na relação de trabalho. Esta decisão permitia que os trabalhadores de setores essenciais, como saúde, que fossem contaminados pudessem ter acesso a benefícios previdenciários, por exemplo, o auxílio-doença. (VALENÇA, 2020, online) 

A Suprema Corte, através deste julgamento entendeu que o ônus da prova do nexo causal não deveria ser imposto ao empregado, uma vez que é difícil a comprovação do momento da contaminação, mas, do mesmo modo a dificuldade prevalece para o empregador. Assim, o Tribunal não declarou que automaticamente a doença seria considerada como doença ocupacional, mas sim suspendeu a aplicação do artigo 29 da Medida Provisória, tirando o ônus do empregado e considerando que ela pode ser vista como enfermidade laboral, passando a ser analisada sob a ótica casuística. (ASSIS, 2020, online)
A consideração da COVID-19 como doença ocupacional gera efeitos não somente administrativos na empresa empregadora, mas também efeitos jurídicos como estabilidade provisória ao empregado após o térmico do auxílio doença, pagamento do FGTS em todo o período de afastamento, ressarcimento pelos danos materiais e morais sofridos pelo trabalhador, pensão vitalícia aos familiares do trabalhador em caso de óbito, entre outros. (CLASSINI; VALENÇA, 2020, online)
Com o debate sobre o assunto, o Ministério da Saúde emitiu em agosto de 2020, uma portaria (Portaria nº 2.309/2020), onde acrescentou o Coronavírus no rol de doenças laborais, desde que adquirida no ambiente de trabalho. Entretanto, dias após, outra portaria foi emitida (Portaria nº 2.345/2020), tornando a primeira sem efeito, retirando novamente a COVID-19 da lista de doenças laborais. (BRASIL, 2020) Essa mudança repentina ocorreu devido a divergência de interpretações sobre o tema, portanto o caso concreto da contaminação e a incapacidade para o trabalho deverão ser analisadas pelo INSS, assim como ocorre nas demais doenças ocupacionais para fins de pagamentos de benefício previdenciário (VALENÇA, 2020, online). 

É certo que, a contaminação pelo Coronavírus pode ocorrer em todos os lugares, seja em casa, no transporte, no lazer, na realização de tarefas essências, no deslocamento de casa ao trabalho e etc., devido a sua facilidade de contágio. Deste modo, caberá ao empregador comprovar no caso concreto as medidas de segurança tomadas para a preservação da saúde dos funcionários no ambiente de trabalho, seguindo sempre as recomendações dos órgãos de Saúde e Segurança Pública. (CLASSINI; VALENÇA, 2020, online)

Ademais, devido ao incontrolável índice de contaminação, a responsabilização do empregador por todos os seus empregados contaminados gera um déficit grande à empresa, tornando provável que este opte pela dispensa do corpo laboral. Neste sentido, cabe aos órgãos jurisdicionais, a ponderação da situação, através de uma análise fática de cada caso, e às empresas, somente se comprovado o nexo causal deverá emitir a Comunicação de Acidente e Trabalho (CAT) e garantir os direitos referentes à doença ocupacional de seus funcionários (CLASSINI; VALENÇA, 2020, online)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A consideração do Coronavírus como uma doença ocupacional não possui ainda uma ideia pacificada advinda das autoridades competentes, bem como do judiciário. Por tratar-se de uma situação atípica e nova, a insegurança e incerteza jurídica assombra o ramo trabalhista, o que afeta diretamente a relação entre empregado e empregador. 

É quase impossível constatar, hoje, o local e momento exato do contágio pelo novo vírus, exceto em se tratando de profissionais de saúde atuantes na linha de frente do combate a COVID-19. Portanto, a comprovação do nexo causal entre ambiente de trabalho e contágio da doença torna-se, na grande maioria das vezes inviável tanto para o empregado, quanto para o empregador. 

Não há que se falar em doença ocupacional se esta não for adquirida devido ao trabalho, portanto a causalidade é elemento essencial para esta caracterização. Porém, enquanto não há uma normatização concreta sobre o assunto, cabe ao empregador garantir a seu empregado um ambiente seguro, seguindo todas as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), bem como às regulamentações emitidas por Estados, Municípios e pelo Governo Federal, preservando assim a saúde e o bem estar de seu corpo de trabalho. 
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